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I - Saudação 

Permitam-me que comece por saudar Vossas Excelências e a organização 

deste evento, que constitui já um marco de reflexão sobre a saúde em 

Portugal, e os meus companheiros de painel — em especial a Senhora 

Doutora Maria de Belém Roseira, querida amiga, que conheço desde os 

tempos do Yellow Submarine, canção de um grupo inglês lançada na 

semana passada, se não me falha a memória. 

Este Fórum tem como tema “Envelhecer com dignidade”, um tema que 

desde tempos imemoriais os alquimistas e outros intelectuais ao longo dos 

séculos desde Zózimo de Panópolis a Paracelso, de Nicolau Flamel a Isaac 

Newton, perseguiram sem cessar e que designaram como “a busca do elixir 

da longa vida” ou seja o desejo do Homem de atingir a imortalidade. E 

mesmo todas as religiões do Livro anunciam a ressurreição como a solução 

final para os seus credos. 

A ciência e o progresso civilizacional nos últimos 50 anos deram saltos 

qualitativos e quantitativos nesse sentido. E foram tantos e tão grandes que 

de repente em vez de colocarem o envelhecimento como uma enorme 

conquista da humanidade, o colocaram afinal no centro das preocupações 

das sociedades modernas. 

Vamos, pois, ser claros e definitivos: é melhor, muito melhor, viver mais. 

Mas será que vivemos melhor?  

É sobre esse subtema que todos compreenderão que me concentre nos 

próximos 20 minutos. 

“A ver se me ajuda o engenho e a arte” 
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Uma Nota Prévia: 

Hão-de reparar que na maior parte das vezes me refiro ao Estado e não aos 

Governos, pela simples razão de que nesta minha despretensiosa charla 

não está em causa este ou aquele partido, desta ou daquela governação, 

mas o Estado como um todo onde aliás eu próprio me incluo. Se distingo 

num caso ou outro um Governo em especial, é porque entendo que merece 

essa referência. 

 

II - A tese, com trinta anos 

Quero começar por dizer que, há cerca de trinta anos, quando me comecei 

a interessar seriamente por esta matéria, costumava dizer uma frase que é 

mais ou menos assim: Quando sairmos desta sala, estamos todos mais 

velhos e, logo, temos de nos preparar para o nosso próprio 

envelhecimento. 

 

As pessoas riam-se. Hoje temos todas as razões para fechar a cara e para 

aproveitar este tipo de fóruns para, com realismo e bom senso — repito, 

com realismo e bom senso, sem demagogia e sem falsas promessas —, 

desenvolvermos um pensamento que condicione o Estado na execução de 

políticas de proteção social na área do envelhecimento. 

 

III - De onde falo 

Como sabem, estou presidente da União das Misericórdias Portuguesas, há 

cerca de vinte anos. E tenho reparado que, quando falo da proteção às 
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pessoas idosas e da dificuldade por que passam os que cuidam delas em 

Portugal, olham para mim de duas maneiras: ou como um cidadão de bom 

coração, preocupado com os mais idosos e com os cuidadores, ou com a 

pergunta — o que é que este tipo quer? 

 

A verdade é que, não só não sou especialmente um bom coração, como só 

quero confrontar os meus interlocutores com a realidade dos números. 

 

Ainda este ano, as comparticipações públicas foram aumentadas. O 

resultado é que, em 2026, o Estado comparticipa 42,8% do custo real de 

um lugar em estrutura residencial. Em 2023, eram 36%.  

Registe-se o esforço do atual Governo; mas é urgente acelerá-lo e muito. 

 

IV - Dar anos à vida, dar vida aos anos 

A sociedade portuguesa ganhou anos de esperança de vida, e isso é muito 

bom e sinal de civilização. Aconteceu aquilo que preconizava o velho slogan: 

“dar anos à vida”. Mas esse ganho só faz sentido se dermos “vida aos anos”  

— e é isso que, manifestamente, não tem acontecido nos termos 

expectáveis, sobretudo quando está em causa a proteção social pública. 

 

Um português que chega hoje aos sessenta e cinco anos tem, em média, 

ainda mais 8,4 anos de vida sem limitações graves. A média da União 

Europeia é de 9,4 anos. Nas mulheres, que vivem mais tempo, são 

apenas 7,3 anos. Vivemos, pois, mais; — mas vivemos melhor? 

Para vivermos melhor, é necessário que os idosos tenham segurança; isto 

é, que tenham quem cuide deles, com previsibilidade e qualidade. 
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E acrescento um dado que raramente se salienta: quase metade da 

população portuguesa com mais de 65 anos— 49,5% — tem já setenta e 

cinco ou mais anos. Não estamos, pois, a falar de um país de reformados 

ativos, mas de um país em que o escalão que efetivamente procura 

cuidados é já metade do universo. E a ideia romântica de que a família 

assegura a proximidade não resiste aos Censos: 37,8% das pessoas com 

oitenta ou mais anos vivem permanentemente sozinhas. 

Os idosos vivem, hoje, com a angústia de não saber se conseguem arranjar 

quem cuide deles. 

 

Não é por acaso. A quebra da natalidade, a emigração de quem está em 

idade ativa e a desertificação do interior retiraram das famílias, 

precisamente, as pessoas que cuidavam. Continuamos a desenhar políticas 

a contar com uma rede familiar que a demografia já desfez. 

 

V - O paradigma nunca mudou 

Na União das Misericórdias Portuguesas defendemos, há muitos anos, que 

o paradigma devia mudar do lar para o apoio domiciliário. Fomos dos 

primeiros a dizê-lo. E digo-o aqui de forma tranquila e frontal: não 

conseguimos alterar o modelo de apoio domiciliário, apesar de instarmos 

veementemente o Estado, que é quem tem essa responsabilidade. 

Querem ver o resultado?  
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O apoio domiciliário tem hoje, em sede de acordos de cooperação, 

disponíveis 115.323 lugares, mas, apenas contratados e apenas 76.188 

utilizados — mais de trinta e nove mil lugares estão por preencher, um 

terço da capacidade instalada. Ao mesmo tempo, as estruturas residenciais 

funcionam, no mínimo, a 92,5% de ocupação, com listas de espera em todo 

o país. 

 

A capacidade instalada para apoio domiciliário existe e não é usada. 

Porquê? Porque o modelo não dá às pessoas nem às famílias aquilo que a 

institucionalização dá e que os idosos procuram, que é segurança. Assenta 

na ideia de que, ao fim de semana, as famílias tomam conta dos seus idosos. 

Não tomam. Na maior parte dos casos, nem sequer podem tomar. 

 

E o financiamento diz o resto. A comparticipação do apoio domiciliário está 

nos 362,49 euros por utente e por mês — exatamente o mesmo valor de 

2024. No mesmo período, a da estrutura residencial subiu 23%.  

 

A conclusão é simples: não mudou, nem o paradigma, nem o 

financiamento. Dissemos, durante vinte anos, que o futuro era o 

domicílio, e acabamos sempre todos a financiar o lar. 

 

O atual Governo, valha a verdade, lançou agora projetos-piloto de apoio 

domiciliário com horário alargado, incluindo fins de semana e feriados. 

Saúdo e registo a intenção e saúdo e registo a vontade política. Mas, vinte 

anos depois de o setor o dizer, custa aceitar que o Estado ainda esteja na 

fase dos projetos-piloto. 
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VI - Quem paga a proteção social 

Vamos à pergunta que ninguém quer fazer em público: quem paga a 

proteção social das pessoas idosas, em Portugal? O custo real de um lugar 

em estrutura residencial está fixado, para 2026, em 1.705,72 euros por 

utente e por mês. O Estado comparticipa 730,26. A diferença — 975 euros 

por mês, quase doze mil euros por ano e por utente — é suportada pelo 

próprio, pela família e pela instituição. 

Dir-se-á que a pensão média de velhice é de 698,85 euros. Mas essa média 

esconde o país real. Porque o país real está na mediana e não na média. 

 

Ora o Banco de Portugal analisou os microdados de dois milhões e meio de 

pensionistas e concluiu que a pensão mediana é de 462 euros — metade 

dos pensionistas recebe menos do que isto — e que quarenta por cento 

recebem pensão mínima. Só três distritos estão acima da média nacional: 

Lisboa, Setúbal e Porto. Em Bragança, a pensão média fica-se pelos 436 

euros. 

 

E há um dado que devia estar em todos os debates sobre lares: os 

pensionistas com mais de oitenta anos — que são precisamente os que 

estão nas nossas estruturas residenciais — recebem, em média, 537€. E 

como a regra manda, e bem, aplicar apenas na institucionalização entre 75 

e 90% da pensão, isso representa 416€. 
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No setor privado o preço médio de um quarto individual está acima dos 

dois mil euros — havendo instituições de referência a praticar entre 2800€ 

num quarto individual e 2200€ num quarto triplo e cerca de setenta por 

cento dessas residências estão com lotação esgotada. 

Mas façam ainda a conta do lado de quem presta.  

Como a pensão mediana elegível corresponde a cerca de 416€, o Estado 

entra com 730€ e o custo real é de 1.705€ e a pensão mediana cobre apenas 

24,39%. Faltam cerca de 560€ por utente e por mês — perto de sete mil 

euros por ano —, e quem os suporta, ou são a famílias ou é a instituição. 

 

Na prática, na real realidade, isto significa que, quanto mais pobre é o 

território, maior é a discriminação negativa, porque, por exemplo, as 

Misericórdias de Bragança não tem custos menores do que as de Lisboa ou 

do Porto; tem é residentes mais pobres. Estamos a pedir às instituições dos 

territórios mais pobres que financiem a proteção social que o Estado não 

financia — e a estranhar depois que fechem valências. 

 

Isto tem um nome: é a transferência silenciosa do custo da proteção social 

do Estado para as instituições e para as famílias.  

 

E finalmente, há uma pergunta que também temos de fazer, ainda que 

incomode: qual é o papel das famílias? Porque se há famílias que se 

desdobram e se arruínam a pagar aquilo que o Estado não paga, há outras 

que recebem a pensão e desaparecem. Enquanto não tivermos a coragem 
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de distinguir umas das outras, continuaremos a desenhar políticas para 

uma família que, muitas vezes, já não existe. 

 

VII - Recursos humanos 

Uma palavra sobre recursos humanos. Os portugueses, cada vez mais, 

fogem ao trabalho básico de cuidar dos idosos e, por isso, hoje, é vulgar 

encontrar trabalhadores de várias nacionalidades (no Alentejo e no Algarve 

temos muitos casos com 10 a 12 nacionalidades diferentes), o que coloca 

problemas de comunicação e cultura, o que torna imperiosa ações de 

formação no terreno. 

 

Mas há um caso particularmente grave, que é o dos enfermeiros. 

A lei exige nos Lares um enfermeiro por cada quarenta residentes, que é 

um rácio desenhado para um perfil de residente que já não existe, não só 

porque mudou o perfil dos idosos em Lar, mas também pela prevalência, 

em muitos deles, de pessoas com demência (que serão 368 mil, em 2050, 

segundo o Plano Nacional de Demência aprovado em abril). 

 

O rácio é, portanto, tecnicamente desadequado. Mas não vale a pena 

legislar sobre mais um rácio, por uma razão simples: nem o Estado paga a 

comparticipação que o financie, nem há enfermeiros disponíveis para o 

cumprir.  

 

E reparem no que aconteceu este mês. Depois do alerta da Ordem, o 

Ministério das Finanças desbloqueou o Quadro Global de Referência do 
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Serviço Nacional de Saúde e autorizou a contratação de cerca de oitocentos 

e cinquenta enfermeiros, quando havia três mil recém-licenciados à 

procura de trabalho. Sobram mais de dois mil que o sistema público não 

absorve e que o setor social não pode contratar, porque não tem 

comparticipação que o permita. Repito, porque é decisivo: o problema não 

é apenas de ordem financeira — é de mercado e de organização do sistema. 

Logo, meninas e meninos, toca emigrar! 

 

VIII - A fronteira entre a saúde e o social 

Chego ao ponto que considero mais grave, e peço-vos particular atenção. 

Segundo a Associação Portuguesa de Administração Hospitalar em março 

estavam  2.807 camas do Serviço Nacional de Saúde ocupadas por pessoas 

que já tiveram alta clínica. São 13,9% de todas as camas do SNS, 72% delas 

com utentes de sessenta e cinco ou mais anos, e permanecem, sempre 

segundo a APAH, em média 157 dias — cinco meses — numa cama de 

hospital de que não precisam.  

 

Custou, no último ano, 351 milhões de euros. O que quer dizer que cada 

hóspede do SNS custa ao país mais de 796€/dia (a título de comparação a 

diária aqui ao lado, nos Hotéis de 5 estrelas, é de cerca de 300€.)  

 

E não saem porque a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

não tem lugares: são cerca de 10.000 em todo o país, com perto de mil e 

oitocentas pessoas em espera. Em 45% dos casos, é essa a causa e porque 

a articulação entre os Ministérios da Segurança Social e da Saúde é uma 

quimera para uma noite de Verão.  
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Logo, os hospitais vão ter cada vez mais pessoas que não estão doentes. Já 

pensaram nisto?  

 

Mas se for assim, como disse o Dr. Xavier Barreto, então temos que assumir 

modelos distintos, de funcionamento e de financiamento nos Hospitais — 

um para quem precisa de cuidados clínicos e outro para quem já não 

precisa. Enquanto financiarmos os hospitais como se tivessem apenas 

doentes, e os lares como se não tivessem nenhum, continuaremos a pagar 

o preço mais caro pela resposta menos adequada. 

 

A segunda: é necessária uma arquitetura governativa que o permita. Por 

mais estranho que possa parecer, talvez valha a pena voltarmos a 

um ministério dos assuntos sociais, com secretarias de Estado adequadas, 

com competências na ação social e na saúde. Sem isso, continuaremos a ter 

duas tutelas a olhar para a mesma pessoa e nenhuma a responder por ela. 

 

X - E o PRR? 

Dir-me-ão: então e o PRR?  

O PRR foi uma iniciativa brutal de interesse e oportunidade da UE que a 

burrocracia portuguesa se entreteve a desfazer. Nasceu no fim da 

pandemia para ajudar à recuperação, mas pensem no que se pediu a uma 

instituição: para receber a comparticipação pública do investimento, tinha 

de suportar previamente o custo da totalidade da obra e ainda o IVA, e só 

depois reaver a parte que lhe cabia. Ora, as instituições estavam sem 
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tesouraria ou outro tipo de liquidez. Muitas desistiram; outras estão hoje 

em enorme dificuldade para assegurar todos os custos envolvidos. 

Estão a ver como a burrocracia mata a recuperação e resiliência…   

 

XI - Este país não é para velhos 

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

Decorre destas minhas palavras que Portugal podia perfeitamente usar o 

título do livro de Cormac McCarthy, Este País Não É para Velhos, como 

thriller da nossa realidade em matéria de envelhecimento.  

 

De facto, hoje, ser idoso nas bases da pirâmide da escala social é dramático 

porque, de facto, como disse acima, não há de todo lugares em Lar e 

quando há, estão acima da capacidade financeira das pessoas e respetivas 

famílias. A questão é que todos os dias o limite sobe e, estou certo, que em 

poucos anos vai alcançar toda a classe média. Não há como fugir aos 

números. 

Mas como temos pretendido, há soluções! 

 

XII - Medidas para viver mais e viver melhor 

 

1. Ouvir quem está no terreno 

Se o Estado confiou à sociedade civil a responsabilidade de, com ele, 

cooperar na proteção das pessoas idosas, que converse com quem está no 

terreno, em vez de apresentar soluções fantásticas que dão sempre asneira. 

Quem desenha as respostas tem de ouvir quem as executa. 
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2. Assumir que o envelhecimento é transversal 

As políticas de envelhecimento não pertencem a este ou àquele Ministério: 

pertencem ao Estado como um todo. Enquanto for matéria de um setor, 

cada organismo resolve a sua parte e ninguém responde pelo conjunto.  

 

3. Adotar e executar a recomendação europeia dos cuidados de longa 

duração 

O Conselho da União Europeia recomendou-a em dezembro de 2022 e deu 

dezoito meses aos Estados para comunicarem medidas. Portugal fez 

ouvidos de mercador. Não basta subscrever princípios: é preciso executá-

los — e talvez a fusão de certas competências da saúde e da segurança 

social, começando pela Rede Nacional de Cuidados Continuados 

Integrados, seja o caminho. 

 

4. Tratamento igual para quem faz o mesmo trabalho 

Se as instituições se substituem ao Estado, devem ter tratamento igual, em 

matéria de financiamento e em matéria fiscal. Não faz sentido praticar, no 

setor social, remunerações muito baixas e estranhar depois que faltem 

profissionais. 

 

E também não faz sentido que, se um município construir um Lar, este não 

pague IVA, mas se for uma Misericórdia, pague. 
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5. Apoio domiciliário a sério 

Vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, trezentos e sessenta e 

cinco dias por ano. A capacidade existe como vimos. O que não existe é um 

modelo que dê segurança às pessoas e às famílias. 

 

E deixo escritas mais quatro, que não desenvolvo por respeito ao tempo:  

a) um plano massivo de construir e requalificar equipamentos, com regras 

fiscais de execução compatíveis com a tesouraria de quem os executa;  

b) um plano massivo de formação e de integração de trabalhadores 

imigrantes;  

c) políticas tão dinâmicas quanto o próprio envelhecimento;  

d) e abertura total à inovação e a novas abordagens. 

 

A pergunta de um milhão de dólares é se o Estado quer mesmo intervir 

nesta fase ou “fazer de conta” que é, de resto, uma grande especialidade 

portuguesa?  

Cabe a cada um de nós promover o contrário; senão, não se queixem 

quando chegar a vossa vez.  

 

Termino como comecei: com realismo e sem demagogia. A Organização 

Mundial da Saúde define envelhecimento digno e sustentado, como a 

otimização das oportunidades de saúde, participação e segurança. São três 

pilares.   

 

Na saúde dos idosos estamos a fazer caminho.  
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Na participação, enquanto continuarmos a tratar as pessoas idosas como 

destinatárias de respostas e não como parte da comunidade, os resultados 

não serão brilhantes. 

 

Na segurança — que é, em linguagem simples, a proteção social — estamos 

a recuar. Portugal afetava, em 2021 menos de 1/3 da média europeia, isto 

é, em cuidados de longa duração menos de cinco por cento da despesa em 

saúde, enquanto a despesa privada em saúde representava 29% do total, 

quase o dobro da média da União Europeia. A proteção pública recua; o 

pagamento direto avança. 

 

Esta lógica — a de aumentar a despesa sem fazer reformas profundas — 

não se vai traduzir em mais proteção social. Vai traduzir-se em menos 

proteção social. 

 

E digo-vos, olhos nos olhos, qual é o fim desta estrada se não a 

corrigirmos: só terá proteção social de qualidade quem tiver muito 

dinheiro. 

 

A Organização Mundial da Saúde chama-lhe segurança. Nós chamamos-lhe 

proteção social. É o único dos três pilares que, neste momento, depende 

cada vez mais do saldo bancário de cada um. 

 

Muito obrigado! 

 

 


